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RESUMO 

 

Este trabalho trata do uso de Sistema de Informações Geográficas (SIG) na Polícia Militar do 

Distrito Federal (PMDF). O tema possui relevância na medida da necessidade de contrabalancear 

o déficit de recursos humanos na corporação com uso de tecnologia que permite o aperfeiçoamento 

da espacialização, análise, planejamento e gestão de seus recursos. Para tanto, foram considerados 

o cenário de instabilidade econômica e redução de recurso humano da ativa na PMDF, a 

abrangência da ordem pública, os tipos de policiamento exercidos pelas polícias militares, o SIG 

como ferramenta de auxílio ao planejamento e gestão de recursos, o uso de SIG em estudo de caso 

da crise hídrica ocorrida nos anos de 2016 e 2017 no Distrito Federal (DF), e, a validação do uso 

do SIG como ferramenta capaz de aprimorar a espacialização, análise, planejamento e gestão de 

recursos nos tipos de policiamento exercidos pela PMDF, por meio da adaptação do método 

hipotético-dedutivo de Karl R. Popper. Nas considerações finais, são sugeridas ações em nível de 

alta governança institucional, tais quais a implementação e institucionalização do SIG na PMDF. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho trata de proposta de emprego de tecnologia de espacialização de dados 

e análise espacial de recursos na Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF), como meio de 

contrabalancear a redução de recursos humanos na corporação. 

De interesse institucional, este ensaio guarda pertinência com o tema proposto pelo Estado-

Maior, qual seja “o emprego de tecnologia na atividade policial no atual contexto de crise 

econômica e redução de efetivo”, bem como se harmoniza com a linha de pesquisa institucional 

voltada aos Estudos em Organizações Policiais do Centro Interdisciplinar de Estudos sobre Polícia 

e Segurança Pública (CIEP), prevista no Art. 10, inciso I, e no Art. 11 da Portaria PMDF nº 981, 

de 30 de outubro de 2015. 

Art. 10. O CIEP é organizado a partir de sua área de concentração Estudos sobre Polícia 

e Segurança Pública, dividindo-se em duas linhas de pesquisa acadêmica: 

I - Estudos em Organizações Policiais; e 

[…] 

Art. 11. No CIEP a linha de pesquisa Estudos em Organizações Policiais concentrará as 

pesquisas que compreendam estudos acerca da evolução das organizações policiais e 

sobre processos grupais e individuais, dentro da perspectiva interdisciplinar, que incluam 

áreas da administração, economia, educação, sociologia, psicologia, direito, ciências 

políticas, ciências da saúde, entre outras. Busca, ainda, investigar as relações e interações 

entre os indivíduos nas organizações policiais e em suas relações com outros indivíduos 

e organizações públicas, privadas ou sociais, bem como na relação com o Estado e a 

sociedade, políticas de segurança pública, entre outras vertentes, voltadas para Pesquisa 

e Desenvolvimento (P&D).  
 

Assim, no cenário definido para este trabalho, é um SIG uma ferramenta capaz de 

espacializar, analisar dados e auxiliar no planejamento e gestão dos escassos recursos humanos 

destinados a execução dos tipos de policiamento exercidos pela PMDF? 

A hipótese a ser defendida, visa responder que o SIG se apresenta como uma ferramenta de 

auxílio ao planejamento e gestão, e permite uma melhor alocação de recursos humanos nas 

atividades de emprego dos tipos de policiamento desempenhadas pela PMDF, nos níveis 

estratégico, tático e operacional. 

O método utilizado para validar a afirmativa será o hipotético-dedutivo, com relação ao 

referencial teórico adotado, delimitação do problema, levantamento de conjecturas e tentativa de 

falseamento das hipóteses. 

Para tanto, o desenvolvimento deste trabalho irá transcorrer sobre algumas considerações  

preliminares, o contexto de instabilidade econômica e redução de recursos humanos da ativa na 
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PMDF; a ordem pública e os tipos de policiamento exercidos pela PMDF; um SIG como uma 

ferramenta no auxílio ao planejamento e gestão;  o estudo de caso da crise hídrica ocorrida no 

Distrito Federal (DF) em 2016/2017; a apresentação de método hipotético-dedutivo empregado na 

análise da viabilidade de uso de SIG como ferramenta capaz de contrabalancear o cenário 

decrescente de recursos; e as considerações finais. 

 

1 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Administração, tomada em sua acepção geral, “constitui a maneira de fazer com que as 

coisas sejam feitas da melhor forma possível, por meio dos recursos e competências disponíveis a 

fim de atingir os objetivos” (CHIAVENATO, 2009, p. 211). Contudo, nem sempre a tarefa de 

administrar é simples quanto parece, o que faz da Administração, agora delimitada como ciência, 

ser definida como o “processo de planejar, organizar, liderar e controlar o trabalho dos membros 

da organização e utilizar todos os recursos organizacionais disponíveis para alcançar objetivos 

organizacionais definidos” (CHIAVENATO, 2009, p. 6). 

Por sua vez, a Economia, outra área do saber, entendida como o “estudo de como a sociedade 

administra seus escassos recursos” (MANKIW, 2018, p. 4), acrescenta ao processo de administrar, 

os conceitos de recursos e escassez; sendo esta entendida como a natureza limitada dos recursos 

da sociedade (MANKIW, 2018, p. 4), e aquele como os meios materiais ou imateriais que 

oferecem a possibilidade de satisfazer algumas necessidades do processo produtivo ou da atividade 

econômica. 

Com base no exposto, é possível avançar e apresentar a Administração Pública como uma 

ramificação da Administração, assim definida como “todo o aparelhamento do Estado, 

preordenado à realização de seus serviços, visando a satisfação das necessidades coletivas” 

(MEIRELLES, 2010, p. 65). 

No Brasil, com as reformas do Estado ocorridas nas décadas de 80, a Administração Pública 

Brasileira, antes burocrática, lenta, dispendiosa, autocentrada, autoritária e não preocupada em 

atender as demandas dos cidadãos, passou a direcionar seu foco para um formato mais gerencial, 

com aumento da capacidade de proteger a res publica3 e tornando os administradores públicos 

mais eficientes e eficazes (BRESSER-PEREIRA, 2009). 

                                                 
3 Coisa pública. 
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A Administração Pública, enquanto arrecadadora de tributos e prestadora de serviços 

públicos relevantes à coletividade, é regida por pressupostos constantes na Constituição Federal, 

a qual, estabeleceu princípios: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...] 

 

Com o advindo da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como a Lei 

Responsabilidade Fiscal (LRF), estabeleceram-se as normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal, servindo de mecanismo de frenagem das atividades dos gestores 

públicos. 

A sociedade brasileira, usuária final dos serviços e produtos da Administração Pública, cada 

vez mais, questiona a eficácia, eficiência e efetividade de suas atividades, obrigando a mesma a, 

constantemente, aperfeiçoar suas funções e processos de planejamento, organização, direção e 

controle, além de aprimorar as técnicas de gestão dos já escassos recursos disponíveis. 

A Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF), entidade da Administração Pública (direta), 

por sua vez, também sofre com limitações de recursos e, em cenário de redução de efetivo e crise 

econômica, busca mecanismos de complementação e/ou de suplementação dos mesmos. 

 

2 INSTABILIDADE ECONÔMICA E REDUÇÃO DE PESSOAL DA ATIVA NA PMDF 

O mundo passou por diversas crises econômicas após a Grande Depressão de 1929, com 

reflexos no desenvolvimento econômico e social em nível regional e local. 

No Brasil, a crise econômica mais recente, segundo o Comitê de Datação do Ciclo 

Econômico (Codace) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), se iniciou no segundo trimestre de 2014, 

como resultado de um conjunto de choques de oferta e de demanda, na maior parte ocasionados 

por erros de políticas públicas que reduziram a capacidade de crescimento da economia brasileira 

e geraram um custo fiscal elevado.  

No âmbito do DF, especificamente na gestão administrativa do Governo do Distrito Federal 

(GDF), no período 2015-2018, foram adotadas políticas de austeridade relacionadas a gastos com 

pessoal, visando o respeito ao limite prudencial de gastos com base na LRF. 
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A organização e manutenção das polícias Civil (PCDF), Militar (PMDF) e Corpo de 

Bombeiros Militar (CBMDF) do DF é custeada pela União, por força do artigo 1º da Lei 10.633, 

de 27 de dezembro de 2002, que institui o Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF): 

Art. 1° Fica instituído o Fundo Constitucional do Distrito Federal – FCDF, de natureza 

contábil, com a finalidade de prover os recursos necessários à organização e manutenção 

da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, 

bem como assistência financeira para execução de serviços públicos de saúde e educação, 

conforme disposto no inciso XIV do art. 21 da Constituição Federal. 

 

A distribuição de recursos do FCDF, no recorte temporal 2011-2017, segundo o Sistema 

Integrado de Planejamento e Orçamento do Governo Federal (SIOP/MPDG/ME), se deu conforme 

os seguintes percentuais: 

Gráfico 1 - Evolução do repasse do FCDF ao longo dos anos, em bilhões de reais. 

 

Fonte: SIOP/MPDG/ME 

Igualmente, a evolução do repasse do FCDF aos órgãos de segurança pública do DF, no 

mesmo recorte temporal (2011-2017), se apresentou da seguinte forma: 

Gráfico 2 - Evolução do repasse do FCDF aos órgãos, em bilhões de reais. 
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As despesas empenhadas pela PMDF com pessoal, manutenção e saúde, por grupo de 

despesa e ano, ainda no recorte temporal (2011-2017), apresentaram o seguinte comportamento: 

Gráfico 2 - Evolução dos valores relevantes empenhados pela PMDF ao longo dos anos. 

 

Fonte: EM/PMDF 

Da leitura dos gráficos 1, 2 e 3, é possível observar um comportamento de aumento no 

repasse financeiro do FCDF para o GDF, e este à PMDF. Concorrentemente, os gastos com pessoal 

ativo da PMDF aumentaram até o ano de 2015, com ligeira acomodação nos anos de 2016 e 2017. 

Já os gastos com pessoal inativo aumentaram até o ano de 2016, com aparente estabilização no 

ano de 2017. Quanto à saúde, apresenta tendência de crescimento continuado em todo período. Os 

demais empenhos apresentam alteração de comportamento não significativo. 

No tocante aos recursos humanos em atividade na PMDF, no período em análise (2011-

2017), os mesmos se comportaram conforme abaixo: 

Gráfico 3 - Evolução do efetivo ativo da PMDF ao longo dos anos. 
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Da leitura do gráfico 4, é possível observar uma tendência de queda do efetivo policial ativo 

da corporação. 

Do exposto, se fazem necessárias estratégias capazes de maximizar os recursos escassos 

disponíveis para o exercício das atividades de segurança e ordem pública da PMDF. 

 

3 A ORDEM PÚBLICA E OS TIPOS DE POLICIAMENTO EXERCIDOS PELA PMDF 

A Constitucional Federal, no contexto da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas, 

estabelece a importância da segurança pública na sua missão finalística que é a preservação da 

ordem pública, preceituando no seu artigo 144: 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 

exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal; 

 

... 

 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

 

... 

 

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos 

corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução 

de atividades de defesa civil. 

 

Igualmente, o artigo 3º do Decreto-Lei 667, de 2 de julho de 1969, que reorganiza as Polícias 

Militares e Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, 

estabelece: 

Art. 3º - Instituídas para a manutenção da ordem pública e segurança interna nos Estados, 

nos Territórios e no Distrito Federal, compete às Polícias Militares, no âmbito de suas 

respectivas jurisdições: 

        a) executar com exclusividade, ressalvas as missões peculiares das Forças Armadas, 

o policiamento ostensivo, fardado, planejado pela autoridade competente, a fim de 

assegurar o cumprimento da lei, a manutenção da ordem pública e o exercício dos poderes 

constituídos; 

 

Na mesma direção, a Lei 6.450, de 14 de outubro de 1977, que dispõe sobre a organização 

básica da Polícia Militar do Distrito Federal, rege que: 

Art. 1º - Polícia Militar do Distrito Federal - PMDF, considerada Força Auxiliar, Reserva 

do Exército, nos termos da Constituição Federal, organizada com base na hierarquia e 

disciplina, em conformidade com as disposições do Decreto-lei nº 667, de 2 de julho de 

1969, alterado pelo Decreto-lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983, destina-se à 

manutenção da ordem pública e segurança interna do Distrito Federal. 

Art. 2º - Compete à Polícia Militar do Distrito Federal: 
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I – executar com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das Forças Armadas, o 

policiamento ostensivo, fardado, planejado pela autoridade competente, a fim de 

assegurar o cumprimento da Lei, a manutenção da ordem pública e o exercício dos 

poderes constituídos; 

 

... 

 

IV - atender à convocação, inclusive mobilização, do Governo Federal em caso de guerra 

externa, ou para prevenir ou reprimir grave perturbação da ordem ou ameaça de sua 

irrupção nos casos previstos na legislação em vigor, subordinando-se à Força Terrestre 

para emprego em suas atribuições específicas de polícia militar e como participante da 

Defesa Interna e da Defesa Territorial. 

 

O artigo 2º do Decreto 88.777, de 30 de setembro de 1983, que aprova o regulamento para 

as polícias militares e corpos de bombeiros militares (R200), por sua vez, traz alguns conceitos 

acerca da ordem pública e policiamento ostensivo que se fazem relevantes descrever: 

... 

 

19) Manutenção da Ordem Pública - É o exercício dinâmico do poder de polícia, no 

campo da segurança pública, manifestado por atuações predominantemente ostensivas, 

visando a prevenir, dissuadir, coibir ou reprimir eventos que violem a ordem pública.  

 

21) Ordem Pública - Conjunto de regras formais, que emanam do ordenamento jurídico 

da Nação, tendo por escopo regular as relações sociais de todos os níveis, do interesse 

público, estabelecendo um clima de convivência harmoniosa e pacífica, fiscalizado pelo 

poder de polícia, e constituindo uma situação ou condição que conduza ao bem comum.  

 

27) Policiamento Ostensivo - Ação policial, exclusiva das Polícias Militares em cujo 

emprego o homem ou a fração de tropa engajados sejam identificados de relance, quer 

pela farda quer pelo equipamento, ou viatura, objetivando a manutenção da ordem 

pública.  

 

São tipos desse policiamento, a cargo das Polícias Militares ressalvadas as missões 

peculiares das Forças Armadas, os seguintes:  

- ostensivo geral, urbano e rural; 

- de trânsito; 

- florestal e de mananciais; 

- rodoviária e ferroviário, nas estradas estaduais; 

- portuário; 

- fluvial e lacustre; 

- de radiopatrulha terrestre e aérea; 

- de segurança externa dos estabelecimentos penais do Estado; 

- outros, fixados em legislação da Unidade Federativa, ouvido o Estado-Maior do 

Exército através da Inspetoria-Geral das Polícias Militares. 

 

... (negrito meu) 

 

No âmbito do DF, a Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF), no seu artigo 117-A, por 

sua vez, delimitou a abrangência de atuação da preservação da ordem pública, sendo ela: 

Art. 117-A. A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 

exercida com base nos seguintes princípios: 
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... 

 

II – preservação da ordem pública, assim entendidas as ordens urbanística, fundiária, 

econômica, tributária, das relações de consumo, ambiental e da saúde pública. 

 

  

4 SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG) 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, as instituições públicas passaram a ter 

novas atribuições e competências legais. Somadas ao crescimento populacional e à grande 

quantidade de dados e informações agora necessários para melhor administrar a máquina pública, 

apontaram para a necessidade do aprimoramento de técnicas e procedimentos de planejamento e 

gestão. 

O SIG, como um Sistema de Informação de Gerenciamento de Recursos, é uma ferramenta 

computacional para o geoprocessamento que permite realizar análises complexas, capaz de 

integrar dados de diversas fontes e criar base de dados georreferenciados. 

A origem do SIG remonta aos romanos, com registro de mapas e propriedades. A evolução 

dos registros cartográficos e produção de mapas, ao longo dos séculos, evidencia sua íntima 

relação com a cartografia, geografia, sensoriamento remoto, engenharia, matemática e estatística. 

Com o surgimento dos computadores e dos sistemas de informações na segunda metade do 

século XX, o SIG aparecia como mais um sistema responsável por coletar, armazenar manipular 

e gerar dados cartográficos. Contudo, dado o seu potencial de análise espacial e de modelagem, é 

visto como uma ciência4, uma nova disciplina (não uma tecnologia), diferindo-se dos demais 

sistemas de informação de dados espaciais. 

Como resultado da integração dos diversos dados disponíveis, o uso de SIG se destaca na 

capacidade de facilitar a compreensão de fatos e fenômenos nas mais variadas áreas do saber. 

O uso de variáveis quantitativas e qualitativas disponíveis possibilita a construção de 

análises preditivas, simulações de situações e planejamentos estratégicos, montagem de matrizes 

                                                 
4 Information system science, defined broadly, is highly interdisciplinary because it can be seen as the effective 

analysis, design, delivery, use, and impact of information technology in organizations and society. Many basic as well 

as advanced books on information systems and their development apply approaches and theories from such disciplines 

as technology, management science, economics, mathematics, psychology, sociology, and philosophy. Such new 

branches of information system science as mobile information systems, multimedia information systems, telematic 

commerce, and cooperative work support systems have incorporated theories from such disciplines as organization 

science, education sciences, communication science, and musicology. (SAVOLAINEN, 1999.)  
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multicriteriais, etc. “[...] permite a convergência de diferentes disciplinas científicas para o estudo 

de fenômenos ambientais e urbanos [em que] o espaço é uma linguagem comum para as diferentes 

disciplinas do conhecimento” (LAZAROTTO, 2009, p. 7). 

Ademais, segundo Carvalho, Pina e Santos (2000), a abordagem espacial permite a 

integração de dados demográficos, socioeconômicos e ambientais, promovendo o inter-

relacionamento das informações de diversos bancos de dados, fornecendo elementos para construir 

a cadeia explicativa dos problemas do território e aumentando o poder de orientação de ações 

específicas. 

No Brasil, o SIG foi institucionalizado pela chancela do Decreto 6.666, de 27 de novembro 

de 2008, que institui, no âmbito do Poder Executivo Federal, a Infraestrutura Nacional de Dados 

Espaciais – INDE, que cria o “SIG Brasil”. 

Como desdobramento da norma federal, o Distrito Federal, por meio do Decreto 37.612, de 

09 de setembro de 2016, instituiu a Infraestrutura de Dados Espaciais do Distrito Federal – 

IDE/DF, com a criação do Sistema de Informação Territorial e Urbana (SITURB), que reúne 

metadados, dados e geoserviços produzidos por entidades públicas e privadas participantes, 

fornecendo acesso a eles. 

Dentre as estruturas do DF que utilizam o SIG em seus processos internos, podemos destacar 

a TERRACAP (TERRAGEO), a Secretaria de Segurança Pública e da Paz Social (SIGEO), a 

Secretaria do Meio Ambiente do Distrito Federal (SISDIA) e a Secretaria do Desenvolvimento 

Urbano e Habitação (SITURB), a qual gerencia o SITURB. 

A então Subchefia da Ordem Pública e Social da Casa Militar (SOPS/CM), atual Secretaria 

Especial da Ordem Pública e Social da PMDF (SEOPS/PMDF), se utilizou de um SIG no auxílio 

do planejamento do eixo fiscalização na crise hídrica. 

Na PMDF, pode ser observado inciativas isoladas no uso de SIG, tanto no Centro de 

Inteligência (CI), por meio do Núcleo de Análise Criminal (georreferenciamento de ocorrências 

registradas no Sistema Genesis), como no CPAM (auxílio no planejamento tático-operacional); 

ambos com uso de softwares pagos (ArcGis5) e gratuitos (Quantum Gis, mais conhecido como 

QGis6). 

                                                 
5 Software pago de mapeamento e análises espaciais. 
6 Software gratuito de mapeamento e análises espaciais. 
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Nos últimos anos, mesmo as grandes empresas de GIS, como a ESRI7, pioneira na indústria 

de sistemas de informação geográfica e detentora do programa ArcGis, tem contribuído com as 

open-source communities8, fazendo parte de algumas delas, o que indica e sinaliza direcionamento 

no sentido de uso de softwares livres e gratuitos, como o QGis. 

Importante que se diga que o SIG está em constante aprimoramento e desenvolvimento por 

parte de organismos públicos e privados, com potencial ainda não totalmente exaurido. 

 

5 ESTUDO DE CASO - CRISE HÍDRICA 2016/2017 

Nos anos de 2016 e 2017, os recursos hídricos do DF se apresentaram insuficientes para a 

demanda da população urbana e rural. Os efeitos da degradação do meio ambiente, as mudanças 

climáticas, os baixos índices de precipitação, o aumento populacional, as captações clandestinas 

de água e a ocupação desordenada do solo contribuíram para a diminuição dos níveis dos 

reservatórios do sistema hidrográfico do DF, em especial do Descoberto e de Santa Maria. 

Com base no diagnóstico da Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico 

do Distrito Federal (ADASA) e do Comitê Técnico Multidisciplinar de Enfrentamento à Crise 

Hídrica, coordenado pelo Escritório de Projetos Especiais da Casa Civil (CACI), criou-se o Plano 

Integrado de Enfrentamento à Crise Hídrica (PICH). 

O PICH teve iniciativas em seis grandes grupos temáticos denominados Dimensões 

Temáticas: Fiscalização; Infraestrutura; Comunicação; Educação; Regulação; e Socioeconômica. 

A Dimensão Temática Fiscalização do PICH, por sua vez, teve desdobramento em dez eixos 

de atuação: Atividades Licenciáveis; Áreas de Preservação Permanente (APPs); Uso dos recursos 

hídricos; Policiamento de Mananciais e Ambiental; Restabelecimento de áreas com ocupação 

irregular; Redução dos postos de combustível e lava a jato irregulares; Redução de empresas de 

perfuração de poços irregulares; Aumento da eficácia da fiscalização de recursos hídricos; 

Aumento da eficiência da fiscalização de recursos hídricos; e Aumento da efetividade da 

fiscalização de recursos hídricos. 

As agências envolvidas na Dimensão Temática Fiscalização foram as seguintes: ADASA, 

AGEFIS, CAESB, CBMDF, CGDF, IBAMA, IBRAM, ICMBIO, MPDFT, NOVACAP, PCDF, 

PGDF, PMDF, SEAGRI, SEOPS, TCDF e TERRACAP; sob a coordenação da Casa Civil (CACI) 

                                                 
7 Environmental System Research Institute, empresa americana líder mundial em sistemas de informação geográfica. 
8 Comunidades de softwares de código aberto. 
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e auxílio da Casa Militar (CM); com registro das tratativas, encaminhamentos e devolutivas em 

atas.  

No início dos trabalhos, percebeu-se que os esforços fiscalizatórios se mostravam limitados 

por diversos fatores, dentre eles: dificuldade de integração e troca de informações; informações 

limitadas e segmentadas; ações de campo muitas vezes ineficazes; informações técnicas pouco 

precisas (ex.: quais corpos hídricos mais contribuíam, em volume d’água, para o reservatório do 

Descoberto); ausência de delimitações físicas em nível de microbacia; dificuldade em se 

estabelecer, em nível de microbacia, a prioridade de fiscalização; necessidade de edição de novos 

atos normativos; e dificuldade em se planejar as ações nos seus níveis estratégico, tático e 

operacional. 

Visando alinhar o planejamento com os princípios da administração pública e a probidade 

dos atos administrativos a serem tomados pelos gestores, a então SOPS/CM implantou um SIG, a 

fim de direcionar as ações fiscalizatórias e mitigar possíveis questionamentos nas esferas 

administrativa, cível e penal. 

Com base em política de software livre, e pessoal especializado na área ambiental, a 

SOPS/CM adotou o QGis como plataforma de análise espacial, o que possibilitou a: 

1. Integração com outros sistemas disponíveis no GDF, dentre eles os da SEMA, da SEDUH, da 

TERRACAP, dentre outros; 

2. Elaboração de um estudo de fonte de recursos hídricos disponíveis (isoietas9), com base nos 

índices pluviométricos disponibilizados pela CAESB, o que possibilitou a observação e a análise 

do comportamento pluviométrico no DF (Figura 1); 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
9 Linhas curvas que representam pontos de igual pluviosidade. 
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Figura 1- Mapa de distribuição pluviométrica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEOPS/PMDF 

3. Validação do estudo de precipitação apresentado (isoietas), utilizando-se de um mapa 

hipsométrico10, também elaborado na SOPS/CM, com base em um Modelo Digital de Elevação 

(MDE) e posterior sobreposição da malha hídrica da SEMA (Figura 2);  

Figura 2 - Mapa Hipsométrico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEOPS/PMDF 

                                                 
10 Mapa de relevo. 
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4. Estabelecimento de método de ponderação das Unidades Hidrográficas (UHs), por níveis de 

prioridades, em valores absolutos e por classes, com base na hierarquização indicada pelas 

entidades envolvidas (Figuras 3 e 4); 

Figura 3 – Mapa das UHs prioritárias por valores absolutos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEOPS/PMDF 

 

Figura 4 – Mapa das UHs prioritárias por classes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEOPS/PMDF 
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5. Elaboração de análises dos impactos da crise hídrica, em multiescala: UH, Bacias 

Hidrográficas; DF; prolongamento de UHs no entorno; e Região Integrada de Desenvolvimento 

do Distrito Federal e Entorno (RIDE), conforme Figuras 5 e 6. 

Figura 5 - Mapa do prolongamento das UHs prioritárias no entorno. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEOPS/PMDF 

 

Figura 6 - Mapa das UHs prioritárias na RIDE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEOPS/PMDF 
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6. Socialização do trabalho desenvolvido na Dimensão Temática Fiscalização às demais 

Dimensões Temáticas do PICH, por meio de visitas e apresentações nas reuniões, a pedido da 

CACI. 

Em outubro de 2017, foram veiculadas reportagens e matérias jornalísticas indicando a falta 

de abastecimento de água no eixo Sobradinho/Planaltina (UH do Pipiripau), área já indicada no 

mapa de UHs como a terceira em nível de prioridade de fiscalização e localizada fora da Bacia do 

Descoberto, até então bacia que concentrava os recursos fiscalizatórios. 

As informações geradas com uso do SIG ficaram disponíveis para o direcionamento dos 

recursos de fiscalização nas UHs prioritárias, bem como ao assessoramento da Alta Governança 

do GDF. 

Ao término dos trabalhos, várias frentes de análise ficaram em diferentes estágios de 

desenvolvimento, podendo vir a ser explorados, tais quais: área e densidade ideal de drenagem nas 

UHs; impactos de ordem econômica e energética fora da divisão geopolítica do DF (ex.: três usinas 

hidroelétricas localizadas na RIDE e GO - Furnas, Corumbá IV e Queimado); indicação de 

localidades de alcance das políticas públicas de investimento no setor agrícola com vistas a 

manutenção dos recursos hídricos nos reservatórios do DF; dentre inúmeros outros. 

Por fim, em 2018, o trabalho de priorização das UHs elaborado pela SEOPS foi incluído 

como produto do Relatório Final do PICH. 

 

6 METODOLOGIA 

O presente trabalho teve como finalidade a aplicação prática de conhecimento já existente, 

utilizando, como base, pesquisas bibliográficas, documentais e estudo de caso, com descrição e 

exploração qualitativa, valendo-se de método hipotético-dedutivo. 

Como referencial teórico-filosófico utilizado, está o cenário de escassez de recursos 

humanos ativos, o qual, mesmo com incremento crescente de aporte financeiro do FCDF, sinaliza 

aumento de gastos com recursos humanos (ativo e inativo), em meio a tendência de diminuição de 

pessoal ativo da corporação; a necessidade de aperfeiçoamento de técnicas e procedimentos de 

planejamento e gestão com vistas à probidade e respeito aos princípios da administração pública e 

LRF; e a obrigação constitucional de fazer, nos termos do artigo 144 da Constituição Federal, do 

artigo 2º do Decreto 88.777, de 30 de setembro de 1983 e da abrangência de entendimento do 
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termo ordem pública, nos termos do artigo 117-A da LODF, nos diferentes níveis de planejamento 

existentes na PMDF, conforme Tabela 1 abaixo: 

Tabela 1 – Níveis de Planejamento 

Níveis de Planejamento 

Planejamento Nível Órgão Interno Escala Cartográfica 

Estratégico Macro Departamento Operacional Pequena 

Tático Meso 
Comando de Policiamento 

de Área e Especializado 
Média 

Operacional Micro Unidade Policial Militar Grande 

 

Levando-se em consideração o referencial teórico-filosófico exposto, propõe-se o uso do 

SIG como uma ferramenta que permite aprimorar a espacialização e análise de dados, auxiliando 

no planejamento e gestão dos recursos nos tipos de policiamento exercidos pela PMDF. 

Para tanto, o método hipotético-dedutivo utilizado é uma adaptação do método de Karl R. 

Popper (LAKATOS, 2017), que, em seu formato inicial apresenta o esquema abaixo: 

 

Expectativas ou 

Conhecimento Prévio 
→ Problema → Conjecturas → Falseamento 

 

A adaptação do método hipotético-dedutivo escolhido está em uma proposição múltipla de 

problemas relacionados aos diferentes tipos de policiamento previstos, permitindo inclusive tipos 

ainda não existentes. E quanto ao falseamento, com o objetivo de dar maior rigor científico nas 

conjecturas apresentadas, ao invés ser apresentado um falseamento simples, o mesmo foi tornado 

composto, abrangendo, além dos recursos internos aplicados nos tipos de policiamento exercidos 

pela PMDF, os recursos de outras instituições governamentais, de forma concomitante. 

A síntese do método adotado se encontra disposto abaixo, com o cruzamento das Tabelas 2, 

3, 4 e 5: 

Tabela 2 – Síntese de Adaptação do Método 

Método adaptado (síntese) 

Conhecimento Prévio Problema* Conjectura** Falseamento*** 

Referencial Teórico 

Filosófico 

P1 C1 F1 

P2 C2 F2 

... ... ... 

P11 C11 F11 

Pn Cn Fn 

*“P”; ** “C”, entendida como tese (hipótese); *** “F”, entendida como antítese. 
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Tabela 3 – Variável Problema 

Variável Problema (P1, P2, ..., Pn) 

Problema 

No cenário definido para este trabalho, o SIG é 

uma ferramenta capaz de espacializar, analisar 

dados e auxiliar no planejamento e gestão dos 

escassos recursos humanos destinados a 

execução dos tipos de policiamento (P1, P2, P3, 

P4, P5, P6, P7, P8, P9, P10, P11 e Pn) exercidos pela 

PMDF? 

 
Entende-se como tipos de policiamento: 

P1=Policiamento geral urbano; P2=Policiamento 

geral rural; P3=Policiamento de trânsito; 

P4=Policiamento florestal e de mananciais; 

P5=Policiamento rodoviário; P6=Policiamento 

ferroviário; P7=Policiamento portuário; 

P8=Policiamento fluvial e lacustre; 

P9=Policiamento de radiopatrulha terrestre; 

P10=Policiamento de radiopatrulha aérea; 

P11=Policiamento de segurança externa dos 

estabelecimentos penais do Estado; e Pn*. 
* qualquer outro tipo de policiamento que possa vir a ser criado (ex.: policiamento 

cibernético, etc.). 

 
Tabela 4 –Variável Conjectura 

Variável Conjectura (C1, C2, ..., Cn) 

Conjectura 

No cenário definido para este trabalho, o SIG é 

uma ferramenta capaz de espacializar, analisar 

dados e auxiliar no planejamento e gestão dos 

escassos recursos humanos destinados a 

execução dos tipos de policiamento (P1, P2, P3, 

P4, P5, P6, P7, P8, P9, P10, P11 e Pn) exercidos pela 

PMDF. 

 
Entende-se como C1, C2, C3, C4, C5, C6, C7, C8, C9, C10, 

C11, Cn*, as conjecturas para os respectivos P1, P2, 

P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9, P10, P11 e Pn. 
* conjectura aplicada a qualquer outro tipo de policiamento que possa vir a ser criado. 

 

Tabela 5 –Variável Falseamento 

Variável Falseamento (F1, F2, ..., Fn) 

Falseamento 

Se, no cenário definido para este trabalho, o 

SIG é uma ferramenta capaz de espacializar, 

analisar dados e auxiliar no planejamento e 

gestão dos escassos recursos humanos 

destinados a execução dos tipos de 

policiamento (P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9, 

P10, P11 e Pn) exercidos pela PMDF, então o 
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SIG é capaz de integrar os diferentes tipos de 

policiamento, concomitantemente, dentro da 

própria PMDF, e, integrar com os recursos de 

outras instituições governamentais, também de 

forma concomitante. 

 
Entende-se como F1, F2, F3, F4, F5, F6, F7, F8, F9, F10, 

F11, Fn*, os falseamentos das respectivas 

conjecturas C1, C2, C3, C4, C5, C6, C7, C8, C9, C10, C11, 

Cn* 
* falseamento (composto) à conjectura aplicada a qualquer outro tipo de policiamento 

que possa vir a ser criado. 

 
Tabela 6 – Análise 

 Análise (A1, A2, ..., An) 

 
Corrobora/Refuta 

a Conjectura 

Corrobora/Refuta 

o Falseamento 

A1 = RTF*→P1→C1→F1 C1 = corrobora F1 = refuta 

A2 = RTF*→P2→C2→F2 C2 = corrobora F2 = refuta 

A3 = RTF*→P3→C3→F3 C3 = corrobora F3 = refuta 

A4 = RTF*→P4→C4→F4 C4 = corrobora F4 = refuta 

A5 = RTF*→P5→C5→F5 C5 = corrobora F5 = refuta 

A6 = RTF*→P6→C6→F6 C6 = corrobora F6 = refuta 

A7 = RTF*→P7→C7→F7 C7 = corrobora F7 = refuta 

A8 = RTF*→P8→C8→F8 C8 = corrobora F8 = refuta 

A9 = RTF*→P9→C9→F9 C9 = corrobora F9 = refuta 

A10 = RTF*→P10→C10→F10 C10 = corrobora F10 = refuta 

A11 = RTF*→P11→C11→F11 C11 = corrobora F11 = refuta 

An = RTF*→Pn→Cn→Fn Cn = corrobora Fn = refuta 

*Referencial Teórico-Filosófico. 

 

Da análise dos dados acima apresentados na Tabela 6, foi possível observar que, 

individualmente, para cada modalidade de policiamento, a conjectura proposta foi corroborada, 

com a respectiva tese de falseamento composta, refutada.  

Assim, o método se mostrou válido para demonstrar a aplicabilidade do SIG, internamente 

na PMDF, não só para um tipo de policiamento, permitindo a integração com os demais tipos, 
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concomitantemente; bem como a integração de planejamentos governamentais de outras 

instituições. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho tratou do uso de SIG na PMDF, como proposta de solução do problema 

de escassez de recursos humanos em meio a um contexto de instabilidade econômica. 

Neste cenário, foi disposta uma hipótese (conjectura) como proposta de solução do 

problema, sendo apresentada a ferramenta SIG no auxílio ao planejamento e gestão de recursos. 

Para tanto, inicialmente, foram apresentadas considerações preliminares acerca da 

necessidade de aprimoramento das técnicas e procedimentos da Administração Pública em meio 

aos escassos recursos, apontando a urgência em se melhorar os processos de planejamento e 

gestão, indicando o caminho da probidade e os princípios da administração pública. 

Em seguida, foram expostos os comportamentos financeiros dos recursos do FCDF no 

período de 2011 e 2017, bem como sua distribuição nas instituições do DF e empenhos na PMDF. 

Foi possível observar, do ponto de vista financeiro, um comportamento de aumento no repasse 

financeiro do FCDF para o GDF, e este à PMDF, com aumento de gastos com pessoal ativo da 

PMDF até o ano de 2015 (com ligeira acomodação nos anos de 2016 e 2017) e aumento de gastos 

com pessoal inativo até o ano de 2016 (com aparente estabilização no ano de 2017). Quanto aos 

recursos humanos da corporação, foi apresentada a disposição de efetivo policial ativo da PMDF, 

no intervalo 2011-2017, tendo sido possível observar tendência de queda do efetivo policial ativo 

da corporação no período disposto. Tais análises puderam demonstrar, de forma superficial (mas 

suficiente), a necessidade institucional de buscar estratégias e iniciativas no sentido de maximizar 

seus recursos no exercício das atividades de segurança pública, corroborando com a relevância do 

tema proposto pelo Estado-Maior da corporação. 

Em continuidade, foram apresentados os tipos de policiamento previstos pelas polícias 

militares no exercício das atividades de segurança pública, demonstrando sua abrangência e 

especificidade de atuação em diversos tipos de ambiente. 

Informações básicas de SIG foram introduzidas no presente artigo para familiarizar o leitor 

com a amplitude da ferramenta computacional e suas variadas funcionalidades e aplicações no 

planejamento e gestão, tendo sido abordado a sua origem, suas relações com a cartografia, 
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geografia e engenharia (não apenas com a informática), assim como a possibilidade de integração 

com outras bases de dados e sistemas e realização de análises complexas e sofisticadas, com 

aplicação ainda não totalmente exaurida. 

O estudo de caso da crise hídrica (2016/2017) veio demonstrar o uso do SIG nas tratativas 

de delimitação de estratégias de atuação das instituições responsáveis pela fiscalização dos 

recursos hídricos, em contexto de escassez hídrica no DF. O estudo permitiu visualizar o problema 

de escassez de água no DF de forma mais ampla e com abrangência extra muros, transpassando a 

divisão geopolítica da capital federal e entrando no prolongamento das UHs dos demais estados 

limítrofes e RIDE, apontando para os impactos imediatos nas demais Unidades da Federação, 

inclusive do ponto de vista econômico e energético. O case apontou que a ferramenta SIG é 

adequada na integração com outros sistemas existentes, e permite análises sofisticadas do ponto 

de vista do planejamento e gestão. 

Como aspecto central do trabalho, a fim de validar a hipótese de resolução do problema 

suscitado, houve a necessidade de adaptação do método hipotético-dedutivo de Karl R. Popper 

que, com base no referencial teórico-filosófico apresentado, proporcionou a construção de 

conjecturas e falseamentos. Em seguida, com submissão dos falseamentos às conjecturas descritas, 

foi possível, ao final da aplicação do método, observar que a hipótese (conjectura) apresentada no 

início dos estudos, pode ser corroborada, o que permitiu concluir que, em cenário de instabilidade 

econômica e escassez de recursos, o método se mostrou válido para demonstrar a aplicabilidade 

do SIG, internamente na PMDF, não só para um tipo de policiamento, permitindo a integração 

com os demais tipos, concomitantemente, bem como a integração de planejamentos 

governamentais de outras instituições; sendo, portanto, uma ferramenta viável e promissora no 

auxilio do planejamento e gestão dos escassos recursos humanos da PMDF, podendo ser utilizada 

nos níveis estratégico, tático e operacional. 

Das conclusões do trabalho, sugere-se, por fim, a apreciação da temática pelo Alto Comando 

da PMDF, com o objetivo de verificar a viabilidade de ajuste, implantação e regulamentação do 

SIG na corporação, como ferramenta institucional em matéria de ordem pública; integração do 

mesmo com os demais sistemas de informação internos já existentes (Genesis, Análise Criminal, 

etc.) com possibilidade de integração a outros sistemas ainda não desenvolvidos na corporação 

(estatística, planejamento, logística, jurídica, etc.); disponibilização de acesso controlado de seus 

dados, vinculados aos níveis estratégico, tático e operacional da corporação; e, capacitação de 
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pessoal das áreas de planejamento no uso da ferramenta de análise espacial (SIG), de forma a ser 

incorporada como rotina institucional de planejamento e gestão, nos três níveis de planejamento 

institucional. 

 

 

 

 

USE OF GIS IN AID IN THE PLANNING AND MANAGEMENT OF RESOURCES TO 

THE TYPES OF POLICING IN THE FEDERAL DISTRICT GENDARMERIE POLICE 

 

ABSTRACT 

 

This paper aims to address the use of the Geographic Information System (GIS) in the Federal 

District Gendarmerie Police. The issue is relevant sofar of the need to counterbalance the deficit 

of human resources in the Corps with the use of technology that allows the improvement of the 

spatialisation, analysis, planning and management of its resources. In this way, we considered the 

scenario of economic instability and reduction of human resources on active duty police personnel, 

the scope of the public order and gendarmerie policing types, GIS as a tool to aid in the planning 

and management of resources to the policing types, the use of GIS in the case study of Brasilia 

water crisis occurred in 2016 and 2017, and validation on use of GIS as a capable tool to improve 

the spatialisation, analysis, planning and management of resources to the Federal District 

Gendarmerie Police policing types, through adaptation of Karl R. Popper hypothetical-deductive 

method. At last, some suggestions to High-Level Command are given, such as the implementation 

and institutionalization of GIS, on public order matter. 

 

Keywords: Planning. GIS. Types of Policing. 
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